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Antilusitanismo

O vocábulo “lusitanismo” tem por base 
o adjetivo “lusitano”, do latim lusi-

tanus, o qual é apontado, tradicionalmen-
te e de modo pouco científico, como pro-
veniente do nome próprio de Lusos, filho 
de Líber, antigo deus itálico do vinho. Te-
ria sido esta figura mitológica a dar nome 
à Lusitânia, pois teria povoado a parte oci-
dental da península Ibérica. Esta etimolo-
gia encontra-se já na primeira gramática 
do português, de Fernão de Oliveira. No 
entanto, apesar de os dicionários do come-
ço do séc. xxi manterem esta etimologia 
forjada com base no dimensionamento 
maravilhoso de Portugal, a mesma deverá 
ter sido mais mundana, permanecendo a 
origem do termo ainda incerta. O nome 
Lusitania encontra-se já abonado nas His-
tórias de Políbio, que cobre o período de 
264 a.C. a 146 d.C., designando a provín-
cia romana. A Lusitânia apenas surge com 
a presença romana em espaço peninsular, 
num estratégico processo político e admi-
nistrativo nem sempre coincidente com a 
expressão territorial de interesses e afini-
dades culturais e étnicas autóctones, mas 
assinalando uma expressiva passagem de 
etnónimo a topónimo. O valor do tema re-
vela-se logo pelas sofisticadas construções 
eruditas que rapidamente fazem esque-
cer o caminho do epónimo, pois supõe
‑se que é com base numa tradução errada 
das palavras “lusum enim Liberi patris”, 
de Plínio, o Velho, na História Natural (III, 
8), que se sustenta que “Lusitânia” deriva 
da figura mitológica Luso. No entanto, o 
texto de Plínio, que cita Varrão, informa 
que o termo “Lusitânia” terá tido origem 
em “lusus”, “jogos” do pai Baco, ou então 

em “lyssa”, “fúria”   das bacantes (“Varro 
pervenisse hiberos et persas et phoenicas 
celtasque et poenos tradit. lusum enim li-
beri patris aut lyssam cum eo bacchantium 
nomen dedisse lusitaniae et pana praefec-
tum eius universae. at quae de hercule ac 
pyrene vel saturno traduntur fabulosa in 
primis arbitror”, Id., Ibid.). Como prevê o 
próprio André de Resende, em Antiguida-
des da Lusitânia, rejeitando a tradução de 
“lusus” por “jogo”, não seria possível que 
o termo, designando uma geografia polí-
tica anterior à romanização, proviesse do 
latim. André de Resende, não alcançan-
do porém a extensão última da sua afir-
mação, mantém que “lusus” equivale a 
“Luso”, filho de Baco, alegando que assim 
é este território designado desde o tempo 
do deus romano.

A forja de etimologias maravilhosas 
para Lusitânia teve outras continuidades. 
No Vocabulario de Bluteau, na entrada 
“Lusitano”, menciona-se que Manuel de 
Faria, no seu comentário ao canto primei-
ro de Os Lusíadas, afirma que a raiz “luso” 
está três vezes presente no nome dos lusi-
tanos, a saber: “A primeira pelo amor que 
lhes teve o rei Luso, em retorno da estima-
ção com que os portugueses o veneraram. 
Luso era filho de Sicceleo, rei da Espanha 
por 1500 a.C. A segunda, porque alguns 
anos adiante, saindo Baco a Espanha, lhes 
deu por particular rei a seu filho, ou com-
panheiro Luso, ou Lysias [...]. A terceira 
porque a terra de Portugal jaz ao longo 
do mar e em língua Vascoense, Lusa sig-
nifica longitude ou comprimento”; Blu-
teau acrescenta ainda, na mesma entrada, 
uma outra etimologia, de carácter místi-
co: “como da Lusitania é tão próprio o 
culto da igreja católica, parece que não 
sem mistério lhe coube um dos nomes de 
Jerusalém, em que se representa a igreja 
militante, pois um deles é Lusa, como se 
vê num versos que Abraão Ortelio traz na 
sua Sinonímia geográfica”.
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Estas etimologias alheadas do méto-
do científico interessam mais para com-
preendermos a construção do lusita-
nismo do que a verdadeira etimologia, 
para cuja delineação não existem dados 
suficientes. Nota-se que, em todas elas, 
está presente o carácter maravilhoso e 
até providencial em que se quis assen-
tar a edificação da ideia de Lusitânia, 
nutriente do lusitanismo. Na realidade, 
a sua evolução e o seu conteúdo expres-
sivo em contexto histórico conformam a 
existência de uma representação da uni-
dade nacional, remetendo para o proces-
so de construção erudita das identidades 
geográficas e espaciais nas mais variadas 
escalas. Desde a conceção herdada, as-
sente na recuperação da visão clássica, 
ela própria digerida pela medievalidade 
(da analística dos sécs. viii e ix às cróni-
cas tardo-medievais), assumindo papel 
protagonista nas conceções e interpreta-
ções renascentistas e humanistas (de que 
são exemplo Damião de Góis, Hispania, 
1542; Luís de Camões na sua obra maior, 
Os Lusíadas; e o texto de Fr. Bernardo de 
Brito, A Monarchia Lusytana, 1596-1607), 
para depois se colocar, paulatina mas de-
cisivamente, a tónica numa Nova Lusitâ-
nia, título da obra de Francisco de Brito 
Freire, publicada em 1675 no Brasil. As-
sim, percebemos que o tema encerra po-
tencialidades de análise que ultrapassam 
a dimensão meramente política e ideoló-
gica, assumindo-se como estruturante na 
definição genérica de um perfil identitá-
rio e emocional de grande abrangência; 
argumentos que diminuíram a força da 
evidência da impossibilidade factual de 
fazer coincidir a geografia da Lusitânia 
(província romana) com a de Portugal 
(passado, contemporâneo ou mesmo 
futuro, nas palavras de António Vieira), 
até porque a Lusitânia que a transdiscur-
sividade origina, perpetua e legitima não 
é, na verdade, a entidade romana, mas, 

paradoxalmente, a sua oposta, da resis-
tência, que acaba por aglutinar, sincreti-
camente, todos os fatores (geográficos, 
políticos, étnicos, económicos, mentais) 
em seu favor, cristalizada em figuras he-
roicas como Viriato – que foi digerido 
desde Teófilo Braga (1843-1924) a João 
Aguiar (1943-2010). 

O próprio termo assume uma dimen-
são de profundo significado identitário 
que se revela, por si só, portador de um 
sentido anti – por oposição ao outro 
castelhano (particularmente durante a 
monarquia dual e a Restauração) –, mas 
também étnico (quase recuperando o 
seu sentido original de etnónimo), no 
caso de outras culturas do mundo: negro, 
índio/Brasil, asiático. Daí, igualmente, a 
sua força como elemento congregador e 
matriz no discurso diplomático interna-
cional (de que são exemplo as Orações 
de Obediência dos reis portugueses aos 
sucessivos chefes da Igreja). O lusitanis-
mo é, em essência, uma afirmação da 
identidade e esta, no seio da afirmação 
nacional, vive do confronto com o outro. 
Daí também a iconografia vinculada na 
figura da Lusitânia na edição de 1677 da 
Epítome de las Historias Portuguesas de Fa-
ria e Sousa, que, ladeada pela Fé e pela 
Fortaleza, revela o seu estatuto planetá-
rio através de alusões militares e políticas 
(nas armas, na couraça, no capacete ao 
estilo romano clássico, no cetro), sempre 
secundada pela proteção da cruz divina, 
assentando nos quatro continentes, eles 
próprios figurados como reis montados 
em animais de reconhecida força e gran-
de porte e todos carregando a figura ale-
górica cimeira.

Mas um novo caminho se desenha com 
os sécs. xvii e xviii: a afirmação da Nova 
Lusitânia. Sinal evidente de uma nova 
apropriação do termo que não represen-
ta agora apenas o território tradicional da 
nação, mas cujo espírito étnico, indelével 
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e perene pode ser transposto, estrategica-
mente em proposta assinalável, para um 
novo espaço político, numa reconfigura-
ção da geografia dos poderes, qual Fénix 
renascida. Trata-se de um programa ex-
tenso no espaço e no tempo, com diversas 
e justapostas configurações. 

Não será, pois, por acaso que é do ou-
tro lado do Atlântico que vem a maior 
manifestação daquilo a que poderemos 
chamar antilusitanismo, um termo em-
pregado pelos próprios autores e atores 
da época. Não tendo sido concretizado o 
sonho profético de transpor a Lusitânia 
em tempo útil, exulta-se com a própria 
individualidade e identidade, expulsan-
do e saneando a entidade geradora. Des-
te modo, o Brasil nasce de parto difícil e 
com naturais sintomas de rejeição do ber-
ço estafado da clássica figura alegórica. 
Processo longo com “trajetória particular 
e extensa, iniciada bem antes da eman-

cipação política” (MENDES, 2009, 57), 
curiosamente consentâneo com a neces-
sidade de consolidar a construção, afir-
mação e legitimação de uma nacionali-
dade, metonímia do anterior processo da 
metrópole que empresta, nesta ocasião, a 
figura, o motivo e o objeto da oposição. 
Os múltiplos episódios de antilusitanismo 
que percorrem todo o séc. xix, alimen-
tando-se do imaginário pós-colonial, e se 
prolongam pelo séc. xx, com uma car-
ga política progressivamente mais dimi-
nuída, mas sobrevivendo no anedotário 
humorístico popular, revelam a força e 
a maleabilidade transdiscursiva e mental 
do imaginário da identidade portuguesa.

O lusitanismo e a sua antítese corres-
pondem, enfim, à análise de uma so-
brevivência, sem fundamento histórico 
concreto que não o da sua construção 
identificável, que renasce como conceito 
historiográfico pelas mãos de uma elite 
religiosa e política e que assume uma pro-
jeção ímpar, pulverizando-se no uso e di-
versificando-se na forma; e não há outra 
que tenha concorrido até hoje com tanta 
persistência e tão carregada de harmóni-
cos paradoxos. Ela permite aquilatar da 
complexidade e profundidade dos subs-
tratos em que se situam estas problemáti-
cas, pois os mecanismos de identidade e 
da memória, no recurso ao passado, são 
altamente significativos na nossa configu-
ração enquanto comunidade. 
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Antilusofonismo

Movimento linguístico, sociológico 
e político que se posiciona contra 

o conceito de lusofonia enquanto união 
cultural e linguística da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (CPLP) – An-
gola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
Moçambique, Portugal, São Tomé e Prín-
cipe e Timor-Leste (a que se juntou, em 
2014, a Guiné Equatorial) –, o antilusofo-
nismo está presente na maioria dos países 
referidos, embora surja com maior inci-
dência e mais visivelmente naqueles que 
foram colonizados por Portugal durante 
a expansão marítima portuguesa. Con-
quanto proveniente de vários contextos, 
a argumentação usada pelos linguistas, es-
critores, pensadores, políticos e cidadãos 
que se opõem à lusofonia nas primeiras 
duas décs. do séc. xxi prende-se maiorita-
riamente com duas questões: a identifica-
ção de lusofonia com neocolonialismo, e 
as motivações meramente económicas da 
criação de uma comunidade lusófona.

A partir do séc. xv, o português e a cul-
tura portuguesa começaram a ser dissemi-
nados pelos territórios que os Portugueses 
conquistaram e estabelecidos onde os co-
lonos portugueses se fixaram (frequente-
mente pela força, seja através da educação 
primária dos nativos em português, da le-
gislação régia que torna obrigatório o uso 
do português, ou ainda da assimilação das 
línguas autóctones, pré-coloniais, pelo por-
tuguês, que assim as elimina). No entanto, 
é no séc. xix, quando a incapacidade de 
Portugal competir com as novas potências 
industrializadas se torna evidente, aquan-
do da realização do “mapa cor-de-rosa”, 
que, a fim de reunir recursos económi-
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